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Embargos de Declaração-Cv Nº 1.0145.14.010008-5/003


<CABBCCABADDACABAADBCCABBCAADDADABCAAADDADCAAB>
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL – SERVIDOR – BOMBEIRO MILITAR – PROMOÇÃO POR MERECIMENTO – AGRAVO RETIDO – CERCEAMENTO DE DEFESA ACOLHIDO – INEXISTÊNCIA NO ACÓRDÃO DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO CPC/2015 – REEXAME DA QUESTÃO – EMBARGOS REJEITADOS. I - Promove-se a modificação do “decisum” embargado somente quando nele constatada a presença dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015. II - Não constatada omissão, obscuridade, contradição ou erro material no acórdão, mesmo em se tratando de embargos com fins de pré-questionamento, impõe-se a rejeição dos embargos declaratórios os quais não tem como finalidade o reexame das questões outrora devidamente fundamentadas. III - Compete ao julgador expor os fundamentos jurídicos que amparam a decisão, inexistindo omissão, obscuridade ou contradição se não houver a apreciação pontual de artigos e/ou princípios suscitados pela parte litigante. Ademais, é vedada a alegação de omissão, contradição ou obscuridade com fulcro na decisão prolatada em primeira instância, recomendações, jurisprudência ou lei, vez que não se reconhece a existência de omissão, contradição ou obscuridade externa.

V.V.:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS – VÍCIOS DO ACÓRDÃO – INEXISTÊNCIA – PREQUESTIONAMENTO – POSSIBILIDADE. - Os embargos de declaração aclaram o julgado das obscuridades, contradições, ou omissões sobre ponto acerca do qual se impunha o pronunciamento pelo julgador. Inadmissível rever matéria já decidida ou questionar a valoração das provas (art. 1022, CPC/15). - Cabem embargos de declaração para efeitos de prequestionamento
Embargos de Declaração-Cv Nº 1.0145.14.010008-5/003 - COMARCA DE Juiz de Fora - Embargante: ESTADO DE MINAS GERAIS - Embargado: MARCELO ALEXANDRE MIZAEL

A C Ó R D Ã O
Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em NÃO ACOLHER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, POR MAIORIA. 

DES. PEIXOTO HENRIQUES 

Relator

Des. Peixoto Henriques (RELATOR)

V O T O

Aqui temos embargos de declaração (fls. 259/268) opostos pelo Estado de Minas Gerais contra acórdão (fls. 253/256) que, nos autos desta “ação declaratória de nulidade de ato administrativo” contra ele ajuizada por Marcelo Alexandre Mizael, deu provimento ao agravo retido para, acolhendo a preliminar de cerceamento de defesa nele veiculada, cassar a sentença (fls. 219/213), decretando, em decorrência, a nulidade do processo a partir da decisão de fl. 195. Determinado, assim, o retorno dos autos à origem para que, complementada a instrução processual, outra prolate o d. magistrado primevo da forma que então melhor lhe aprouver, evidentemente suprindo o vício aqui descortinado. Tida por prejudicada a apelação.
Em suma, sustenta o embargante: que o julgador, de acordo com seu livre convencimento motivado, é quem deverá valorar as provas e os elementos constantes dos autos para proferir seu julgamento; que o magistrado primevo deu pela não produção da prova requerida pelo ora embargado; que inexiste qualquer mácula capaz de ensejar a nulidade da sentença, estando dentro da esfera de competência do juízo singular indeferir provas consideradas inúteis para o deslinde do feito; que os tribunais pátrios são unânimes quanto ao entendimento de que o julgador pode e deve indeferir o pedido de produção de prova inútil e desnecessária, que nada acrescentarão no julgamento do feito; que o indeferimento da produção de prova na hipótese em voga não implica em cerceamento de defesa; que o juiz não pode retardar injustificadamente a prestação jurisdicional; e, que não se justifica a cassação da sentença, pois o juízo sentenciante, diante dos elementos probatórios constante dos autos, entendeu que as provas carreadas já eram suficientes para seu livre convencimento.

Requer o acolhimento integral do recurso, com efeitos infringentes, sendo sanado o vício de omissão, ou, caso contrário, que a matéria seja pré-questionada para fins de acesso às instâncias superiores. 

Dou por relatado. 

Embora admissíveis, improcedentes os embargos.

Ao exame da decisão embargada, constata-se inexistir omissão, obscuridade, contradição e/ou erro material, ou até que justifique(m) o acolhimento do presente recurso.
No caso dos autos, foi dada fundamentação adequada para o reconhecimento do cerceamento de defesa ocorrido no feito, destacando-se que: 

Tendo o magistrado indeferido pedido de apresentação de documento essencial para se verificar a legalidade do ato administrativo, documento crucial ao justo e completo julgamento da lide, inegável a configuração do cerceamento de defesa. (fl. 253)

Não há, pois, se falar em omissão e/ou contradição.

Verifica-se, na espécie, ter sido o voto condutor do acórdão embargado claro e categórico ao tratar da questão referente ao cerceamento de defesa, tese da parte autora, o que levou a esta Turma Julgadora a acolher o agravo retido.

Não sobeja repetir: 

(...), o que roga o autor/apelante/agravante é saber justamente qual(is) é(são) o(s) conceito(s) adotado(s) pela Comissão de Promoção para lhe dar a nota 9; noutros termos, o que quer o autor/apelante/agravante é saber exatamente qual a motivação ou a justificativa dada pelo reú/apelado/agravado para chegar a tal pontuação, lhe retirando um décimo em relação àquela pontuação prevista para o conceito “ótimo” ao qual alude o art. 54, § 2º, V, do Decreto n.º 46.298/13.

“Data maxima venia”, a sentença não merece prosperar.

Como dito, a nota dos bombeiros militares para fins de promoção por merecimento estão adstritas aos critérios do Decreto n.º 46.298/13 e, dentre eles, ao conceito da Comissão de Promoção de Praças. A determinação do conceito está afeta ao poder discricionário da Administração, devendo seguir os requisitos do art. 54 do citado decreto. Contudo, o exercício desse poder não pode desprezar as exigências legais, razão pela qual imprescindível que se apresente com clareza e exatidão a motivação do ato, única forma de se aferir a compatibilidade do mesmo com a legislação pertinente à promoção do praça, evitando-se, assim, a sempre abominável arbitrariedade.

Fique certo, embora ao administrador seja possível a prática de ato discricionário, ao mesmo não é permitido, ainda que no exercício desse poder, agir de forma ilegal, desproporcional e/ou arbitrária no trato da coisa pública.

Como ensina Celso Antônio Bandeira de Mello: 

(...) discricionariedade é liberdade dentro da lei, nos limites da norma legal, e pode ser definida como: “A margem de liberdade conferida pela lei ao administrador a fim de que este cumpra o dever de integrar com sua vontade ou juízo a norma jurídica, diante do caso concreto, segundo critérios subjetivos próprios, a fim de dar satisfação aos objetivos consagrados no sistema legal”. Não se confundem discricionariedade e arbitrariedade. Ao agir arbitrariamente o agente estará agredindo a ordem jurídica, pois terá se comportado fora do que lhe permite a lei. Seu ato, em conseqüência, é ilícito e por isso mesmo corrigível judicialmente. (Curso de Direito Administrativo, 15ª ed., Malheiros, p. 395)

Não se nega à Administração a possibilidade de promover seus servidores de acordo com seus conceitos. Entretanto, a ela é defeso fazê-lo de forma arbitrária ou ilegal. E, exatamente para se aferir a compatibilidade do ato administrativo com o ordenamento jurídico vigente e, notadamente, com os princípios constitucionais, é que o administrador tem a obrigação de apresentar a motivação precisa ou específica de seu ato. 

A propósito, eis a doutrina e a jurisprudência: 

O princípio da motivação exige que a administração Pública indique os fundamentos de fato e de direito de suas decisões. Ele está consagrado pela doutrina e pela jurisprudência, não havendo mais espaço para as velhas doutrinas que discutiam se a sua obrigatoriedade alcançava só os atos vinculados ou só os atos discricionários, ou se estava presente em ambas as categorias. A sua obrigatoriedade se justifica em qualquer tipo de ato, porque se trata de formalidade necessária para permitir o controle da legalidade dos atos administrativos. (Maria Sylvia Zanella Di Pietro, ob. cit., p. 77 - negritei) 

MANDADO DE SEGURANÇA - DIREITO ADMINISTRATIVO - POLICIAL MILITAR - PROMOÇÃO - CONCEITO ATRIBUÍDO PELA COMISSÃO DE PROMOÇÕES DE PRAÇAS (CPP) - PONTUAÇÃO - AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO - VÍCIO. (...) I. A obrigatoriedade de motivação de todo e qualquer ato administrativo, inclusive os discricionários, se justifica como formalidade imprescindível para permitir o controle dos motivos determinantes pelo Judiciário, de forma a coibir abusos e arbitrariedades do Poder Público. (AC/RN n.º 1.0024.10.311863-4/001, 8ª CCív/TJMG, rel. Des. Carlos Roberto de Faria, DJ 24/5/2017 - ementa parcial)

Nesta toada, tem-se que a pontuação conferida ao autor/agravante deve estar adequadamente motivada para que seja válida, restando necessária a apresentação dessa motivação. (fls. 255/255v - destaques no original)
Deste modo, impossível negar, foi dada fundamentação adequada ao deslinde da controvérsia, descrevendo o acórdão por quais motivos entendeu pelo cerceamento de defesa da parte autora, uma vez que necessário que o ato da Administração seja motivado para que considerado válido.

Força convir, não há no acórdão questionado qualquer omissão, contradição ou obscuridade no tocante ao decidido, não sendo cabível reconhecer tais vícios se advindos de contradição externa.

A propósito, eis a jurisprudência do c. STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. (...) CONTRADIÇÃO EXTERNA QUE NÃO AUTORIZA A OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS. INTEGRATIVO REJEITADO. (...) 5. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022 do NCPC, não merecem acolhida os embargos de declaração. 6. A contradição que autoriza os aclaratórios é a inerente ao próprio acórdão. 7. O recurso integrativo não se presta à manifestação de inconformismo ou à rediscussão do julgado. 8. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp n.º 1.253.262/MG, 3 T/STJ, rel. Min. Moura Ribeiro, DJe 7/8/2017 - ementa parcial - destaquei)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. ANÁLISE DE QUESTÕES EXTERNAS EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. A controvérsia posta nos autos foi decidida de forma estreme de dúvidas, não havendo falar em omissão, contradição ou obscuridade. 2. Estão ausentes as hipóteses previstas no art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que houve solução integral da controvérsia, com fundamentação suficiente. 3. As alegações trazidas pelo embargante diz respeito a fatores externos ao processo, não sendo o recurso de Embargos de Declaração instrumento hábil para atingir o fim pretendido pela parte. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, mutatis mutandis, preconiza que “a contradição remediável por embargos de declaração, é aquela interna ao julgado embargado, a exemplo da grave desarmonia entre a fundamentação e as conclusões da própria decisão, capaz de evidenciar uma ausência de logicidade no raciocínio desenvolvido pelo julgador, ou seja, o recurso integrativo não se presta a corrigir contradição externa, bem como não se revela instrumento processual vocacionado para sanar eventual error in judicando” (EDcl no HC 290.120/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 29/8/2014.) 5. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no REsp n.º 1.597.299/PE, 2ª T/STJ, rel. Min. Herman Benjamin, DJe 16/6/2017 - destaquei)

Sabido é que, indicada no acórdão embargado a devida fundamentação em coerência à controvérsia posta “sub judice”, há óbice ao reconhecimento da presença dos vícios expressamente previstos no art. 1.022 do CPC/2015, impondo-se a rejeição dos embargos declaratórios.

Recentemente decidiu o c. STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA. 1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. (...) 4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum. 5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no MS n.º 21.315/DF, 1ª Seç/STJ, rel.ª Min.ª Diva Malerbi (Des. Fed. convocada), DJe 15/6/2016 – ementa parcial)

No caso, venhamos e convenhamos, o que objetiva realmente a parte embargante é tão somente o reexame da questão, fazendo interpretação que seja mais favorável à tese por ela apresentada, o que impossível de ser veiculado, enfrentado e decidido através dos embargos de declaração.

Não sobeja lembrar:

1. Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de declaração são cabíveis nos casos de obscuridade, contradição ou omissão da decisão impugnada, bem como para fins de correção de erro material. 2. Os embargos de declaração não constituem meio hábil para reforma do julgado, buscando-se, indevidamente, rediscussão da matéria, com objetivo de obter excepcionais efeitos infringentes. (AgR-ED na Rcl n.º 22.386, 1ª T/STF, rel.  Min. Edson Fachin, DJe 19/9/2016 - ementa parcial)

1. Não há erro, obscuridade, contradição ou omissão no acórdão questionado, o que afasta a presença dos pressupostos de embargabilidade, conforme o art. 1.022 do CPC/2015. 2. A via recursal adotada não se mostra adequada para a renovação de julgamento que ocorreu regularmente. 3. Embargos de declaração rejeitados, determinando-se o trânsito em julgado e a baixa imediata dos autos à origem. (AgR-segundo-AgR-ED no ARE n.º 888.495, 1ª T/STF, rel.  Min. Roberto Barroso, DJe 15/9/2016 - ementa parcial)

Isso posto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.

Des. Wilson Benevides - De acordo com o Relator.
Des.ª Alice Birchal

V O T O

Sr. Presidente, 

Peço licença para divergir, parcialmente, do judicioso voto do eminente Relator e ACOLHER PARCIALMENTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, somente para fins de prequestionamento, SEM NO ENTANTO, ATRIBUIR-LHES EFEITOS INFRINGENTES, conforme já me manifestei em inúmeros julgados de minha relatoria, tais como os Embargos de Declaração nº 1.0089.14.00488-1/002 nº 1.0172.07.014135-0/002, nº 1.0024.14.002839-0/002, nº 1.0024.14.250665-8/002. 

SÚMULA: "POR MAIORIA. NÃO ACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO".
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